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LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 4 DE DEZEMBRO DE 2024 
(PROJETO DE LEI Nº 758/20) 

(VEREADORES RINALDI DIGILIO – UNIÃO, ANDRÉ SANTOS – REPUBLICANOS, ATÍLIO FRANCISCO 
– REPUBLICANOS, DELEGADO PALUMBO – MDB, ELI CORRÊA – UNIÃO, ELY TERUEL – MDB, 

FABIO RIVA – MDB, FARIA DE SÁ – PP, GILBERTO NASCIMENTO – PL, RODRIGO GOULART – PSD, 
SIDNEY CRUZ – MDB, SILVIA DA BANCADA FEMINISTA – PSOL E SONAIRA FERNANDES – PL) 

 

Assegura todas as informações e direito de 
atendimento às pessoas com deficiência 
auditiva por meio da Língua Brasileira de 
Sinais – LIBRAS em todas as instituições 
públicas municipais de São Paulo. 

 
Faço saber que a Câmara, em sessão de 4 de dezembro de 2024, decretou a 

seguinte Lei: 

Art. 1º Às pessoas com deficiência auditiva fica assegurado o direito de serem 
atendidas em todas as repartições públicas do Poder Executivo Municipal por um ou mais 
servidor/funcionário capacitado para se comunicar em Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS. 

Parágrafo único. O atendimento de que trata esta Lei poderá se dar por meio 
de tecnologia para transferência de imagem imediata para as recepções das repartições 
públicas municipais, definidas pelo Poder Executivo, também devidamente equipadas com a 
necessária tecnologia, com o objetivo de facilitar e agilizar a comunicação com as pessoas com 
deficiência auditiva através da Libras por vídeo instantâneo, bem como por meio de outros 
meios e recursos de comunicação. 

Art. 2º Para o cumprimento no disposto do art. 1º, fica à disposição do Poder 
Público Municipal oferecer capacitação, dentre as possibilidades, aos servidores designados, 
por meio de parcerias. 

§ 1º Para os fins desta Lei, considera-se pessoa com deficiência aquela que 
tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em 
interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na 
sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 

§ 2º A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, 
realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar, nos termos previstos em lei. 

Art. 3º O Município, no âmbito de sua competência, disciplinará a 
implementação de serviço de atendimento diferenciado e prioritário às pessoas com deficiência 
auditiva por meio de tradutores e interpretes de LIBRAS. 

Art. 4º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que for necessário. 
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Art. 5º As despesas, se houver, correrão por dotações orçamentárias, 
suplementadas se necessário. 

Art. 6º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Câmara Municipal de São Paulo, 4 de dezembro de 2024. 

 

 

 

MILTON LEITE  
Presidente  
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